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A função jurisdicional do Estado, mais concretamente, o exercício do 
jus puniendi realiza-se, no plano prático, através do Processo Penal de 
que resulta a aplicação do Direito ao caso concreto em matéria criminal. 
Não se faz porém, tal exercício, sem a inevitável colisão com direi-
tos fundamentais do cidadão, donde a consagração constitucional dos 
direitos, liberdades e garantias fundamentais do cidadão, com especial 
realce, nas situações em que o mesmo é chamado a responder perante o 
tribunal em virtude da prática de infração criminal. 
As Constituições modernas cujo modelo foi inaugurado na região 
pela Constituição da Namíbia (1992), seguida da Constituição da África 
do Sul (Constituição interina em 1994 e o Texto atual, adotado em 
1996). Trilhando na mesma senda, alinham-se as Constituições da 
República de Moçambique (2004), da República Democrática do Congo 
(2006), da República de Angola (2010) e da República do Zimbabwe 
(2013). 
A desigualdade de armas entre o Estado, dotado de uma poderosa 
máquina destinada ao exercício da função jurisdicional, e, não só, 
o cidadão impõe que se estabeleçam limites ao próprio Estado como 
forma de evitar o abuso do poder, com o correspondente controlo 
jurisdicional para prevenir e repor a legalidade em caso de violação dos 
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direitos e liberdades fundamentais, com especial destaque nas situações 
em que o cidadão encontra-se em conflito com a lei. «Pour qu´on ne 
puisse abuser du pouvoir il faut que le pouvoir arrête le pouvoir.»1 
Critérios de ordem prática e meramente exemplificativos presidiram 
à seleção das Constituições enunciadas. Optou-se por países do Com-
mon Law, Roman Duch Law e Civil Law, isto em termos de sistemas 
jurídicos. Em termos linguísticos, procurou-se dar-se nota de desen-
volvimentos nos países de expressão inglesa, francesa e portuguesa, 
paradigmas representativos da região. 
Com o risco que a generalização acarreta, apontam-se-lhes os 
seguintes aspetos comuns no que tange à sua estruturação. Com efeito, 
inspirando-se nas mais diversas fontes do Direito que vão desde a dou-
trina, a jurisprudência e textos internacionais relevantes integram, no 
que de interesse se mostra para a presente analise, três partes essenciais: 
 – Princípios Gerais; 
 – Carta Constitucional dos Direitos, Liberdades e Garantias 
Fundamentais;
 – Composição e organização do Estado e a realização das funções 
estaduais. 
Assim, a nova arrumação das matérias nos Textos constitucionais 
hodiernos atesta a rutura entre as Constituições anteriores adotadas aquando 
da ascensão das antigas colónias à independência que davam primazia à 
organização e funcionamento do Estado, reservando um tratamento quase 
marginal aos direitos e liberdades fundamentais. As motivações e causas 
de tal estado de coisas escapam ao objeto da matéria em consideração, 
pelo que delas não se curará. 
Os Textos Fundamentais em análise estabelecem, desde logo, o 
Estado de Direito Democrático, o primado da Constituição e da lei e 
abrem quase que invariavelmente com a consagração de princípios e 
valores fundamentais que norteiam a interpretação e aplicação da Cons-
tituição e demais leis e, bem assim, a realização da função estadual no 
seu todo. Avolumam-se, entre eles, a dignidade da pessoa humana, um 
dos princípios basilares do Estado de direito democrático que coloca o 
homem concreto no seu devido lugar, ou seja, o eixo central à volta do 
qual gravita a função e a atividade do Estado e tem nele o fim último. 
1 Barão de Montesquieu, Tratado «Le Esprit de Loi», Livro XI, Capítulo 4.
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Compulsando os vários textos constitucionais, vezes sem conta depa-
ramo-nos com a incorporação de normas internacionais com recurso, 
inclusive a vocábulos contidos nos instrumentos internacionais. De 
interesse destaca-se o artigo 1.º da Declaração Universal dos Direitos 
do Homem: 
 «Todos os homens nascem livres e iguais em dignidade e em 
direitos. Dotados de razão e de consciência, devem agir uns para 
com os outros em espírito de fraternidade.»
De encontro a esta ideia, o artigo 2.º da Declaração Universal proíbe 
a discriminação com base na raça, cor, sexo, língua, religião, opinião 
política ou de qualquer outra natureza, nacionalidade ou origem social, 
propriedade, nascimento ou qualquer outro estatuto. Estabelece, deste 
modo, o princípio de não discriminação. 
De modo similar, o artigo 10.º do Pacto Internacional dos Direitos 
Civis e Políticos (1966) dispõe o seguinte: 
«1. Toda a pessoa humana privada da sua liberdade deverá ser tra-
tada com humanidade e respeito à dignidade inerente à pessoa 
humana.»
No mesmo diapasão, a Carta Africana dos Direitos Humanos e dos 
Povos refere no seu artigo 5.º que: 
 «Todo o indivíduo tem direito ao respeito da dignidade inerente 
à pessoa humana […].» 
A título de exemplo, as Constituições nacionais abraçam esta tendência 
do modo que a seguir se indica. 
A Constituição da Namíbia estabelece no seu Capítulo 3 os Direitos, 
Liberdades e Garantias Fundamentais e fixa no seu artigo 8.º, em cuja 
epígrafe se lê: (Respeito pela Dignidade da Pessoa Humana) que a 
dignidade da pessoa humana é inviolável e que a) em qualquer proce-
dimento judicial ou de outra natureza perante qualquer órgão do Estado, 
e durante a execução de sanção penal, deve ser garantido o respeito pela 
dignidade da pessoa humana; b) proíbe a tortura ou tratamento cruel, 
desumano ou degradante ou punição. 
Por sua vez, a Constituição da África do Sul fixa logo no seu 
artigo 1.º que a República da África do Sul é um Estado soberano, 
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democrático e assente nos seguintes valores: a) Dignidade da pessoa 
humana e promoção da igualdade e a proteção dos direitos humanos 
e liberdades. Estabelece ainda os princípios da não discriminação com 
base na raça, cor e sexo e o primado da Constituição. A respeito, lê-se 
na Secção 7 que:
 «A Carta dos Direitos Fundamentais é a pedra angular da demo-
cracia e afirma os valores democráticos da dignidade da pessoa 
humana, igualdade e liberdade.» 
A Constituição da República Democrática do Congo dedica o seu 
Título II aos Direitos Humanos, Liberdades e Deveres Fundamentais do 
Cidadão e do Estado para, no seu artigo 11.º dispor que: 
 «Todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e 
em direitos» – na exata formulação da Declaração Universal dos 
Direitos do Homem. 
Já a Constituição da República do Zimbabwe fixa na Secção 3, do 
Capítulo I, valores e princípios fundamentais, designadamente: o pri-
mado da Constituição, o Estado de Direito, os Direitos e Liberdades 
Fundamentais e a Dignidade da pessoa humana. Estabelece ainda como 
um dos objetivos fundamentais do Estado a proteção dos Direitos e 
Liberdades Fundamentais que a define como responsabilidade do Estado. 
A Constituição da República de Angola, no âmbito dos princípios 
fundamentais, dispõe no seu artigo 1.º que Angola é uma República 
soberana e independente, baseada na dignidade da pessoa humana 
[…] e que o Estado tem como objetivo fundamental a construção de 
uma sociedade livre, justa, democrática, solidária, de paz, igualdade 
e progresso social. Mostra-se, igualmente de interesse o conteúdo do 
artigo 2.º que estabelece o Estado Democrático de Direito, o primado 
da Constituição e da lei, a separação de poderes e interdependência de 
funções e que a República de Angola promove e defende os direitos 
e liberdades fundamentais do Homem e assegura o respeito e a garan-
tia da sua efetivação pelos poderes legislativo, executivo e judicial, 
órgãos e instituições do Estado e por todas as pessoas singulares e 
coletivas. 
No mesmo sentido, vide o artigo 5.º (Proteção dos Direitos e Liberda-
des Fundamentais) da Constituição da Namíbia que dispõe do seguinte 
modo: 
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 «Os Direitos e Liberdades Fundamentais estabelecidos neste 
Capítulo devem ser respeitados pelo Executivo, Legislativo e 
Judiciário, e todos os órgãos do Governo e respetivas instituições 
e, caso sejam aplicáveis às pessoas singulares e coletivas na 
Namíbia, devem ser aplicadas pelos tribunais nas formas previs-
tas nos artigos seguintes.» 
Os Textos Fundamentais que, a título meramente demonstrativo 
temos vindo a citar dão o devido destaque ao papel e lugar do Direito 
Internacional nas respetivas ordens jurídicas. Neste contexto, o artigo 26.º 
da Constituição de Angola reza que «os preceitos constitucionais e legais 
relativos aos direitos fundamentais devem ser interpretados e integra-
dos de harmonia com a Declaração Universal dos Direitos do Homem, 
a Carta Africana dos Direitos do Homem e dos Povos e os tratados 
internacionais sobre a matéria, ratificados pela República de Angola». 
De igual modo, dispõe o artigo 43.º da Constituição da República de 
Moçambique que os preceitos constitucionais relativos aos direitos fun-
damentais são interpretados e integrados de harmonia com a Declaração 
Universal dos Direitos do Homem e a Carta Africana dos Direitos do 
Homem e dos Povos. 
De modo algo similar, no sentido de que reserva um lugar especial 
aos instrumentos internacionais acima citados, dispõe o artigo 45.º da 
Constituição da República Democrática do Congo que «As autoridades 
públicas têm o dever de disseminar o conhecimento da Constituição, 
da Declaração Universal dos Direitos do Homem, da Carta Africana 
dos Direitos do Homem e dos Povos assim como todas as convenções 
internacionais e regionais devidamente ratificadas relativas a direitos 
humanos e ao direito internacional humanitário». 
Nota saliente vai para a Secção 39 da Constituição da África do Sul 
ao fixar que na interpretação da Carta Constitucional dos Direitos o 
tribunal deve promover os valores subjacentes a uma sociedade demo-
crática aberta assente na dignidade humana, igualdade e liberdade e que 
deve considerar o direito internacional e o direito estrangeiro. Não se 
limita, pois, a mencionar os textos já indicados, abre espaço a recurso 
ao direito internacional e às leis de outros países. 
A dignidade da pessoa humana, pedra de toque do Estado de direito 
democrático merece um desenvolvimento considerável, tenha-se em 
vista as contribuições que o seu tratamento já desencadeou. 
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O princípio da dignidade da pessoa humana ergue-se, não como um 
fim mas um limite à ação do Estado. Lapidarmente, Cardoso e Costa 
defende que a afirmação da dignidade da pessoa humana é reconhecer a 
autonomia ética do homem, de cada homem singular e concreto, porta-
dor de uma vocação e de um destino, único e irrepetíveis, a qual há de 
cumprir-se numa relação social (e de solidariedade comunitária) assente 
na igualdade radical entre todos os homens2. 
Está, assim, bem patente, que no processo da aplicação da lei ao caso 
concreto os tribunais devem aplicar não só a lei mas também um con-
junto de valores e princípios prevalecentes no dado momento, valores 
esses que positivados ou não, se evolvem no cerne da justiça. Será da 
concretização destes princípios em sede da interpretação e aplicação do 
direito que a justiça administrada se alinhará com o que se designa por 
socialmente justo. 
Tal entidade incorpórea, invisível, está patente na tradição e valores 
culturais das sociedades africanas, com especial incidência na nossa 
região. A singularidade e expressão de tais valores nos chamados povos 
bantu são a mais completa expressão do seu vigor e valência que resiste 
aos tempos e mudanças de paradigmas na evolução das ditas sociedades. 
Isso explica que as várias línguas, culturas e povos partilhem o mesmo 
vocábulo na sua designação com algumas variações de fonética que só 
acentuam a sua unicidade. Eis alguns exemplos: 
Omutthu (Mutthu onkhala mutthu ettaka na atthu) na língua Emakua; 
Umutthu, na língua Nhungwe; 
Umunhu, na língua Changane, e 
Wumuundu, na língua Yao. 
Trata-se de um conceito da Filosofia africana que encerra valores 
de humanidade, dignidade, solidariedade, honestidade e moralidade. 
Assim, uma justiça legal ou extralegal que passa ao largo destes valores 
que potenciam a respetiva valorização compromete a sua aceitação no 
meio social e é ineficaz para a construção e consolidação da confiança 
no sistema judicial e no Estado, em geral. 
2 Cardoso da Costa, José Manuel M., «O Princípio da Dignidade da Pessoa Humana 
na Constituição e na Jurisprudência Constitucional Portugueses», in Filosofia do Direito, 
Paulo Ferreira da Cunha, 2.ª edição, Almedina; 2013: 723.
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O Tribunal Constitucional da África do Sul desenvolveu este con-
ceito na sua jurisprudência, com a designação de ubuntu na língua Zulu, 
a mais falada naquele país. 
No processo S v Makwanhane, a Juíza Yvonne Mokgoro sustentou 
que o ubuntu encerra em si os valores fundamentais da solidariedade 
do grupo, compaixão, respeito, dignidade humana, conformidade com 
as normas básicas e unidade coletiva, no seu sentido fundamental 
denota humanidade e moralidade. «O seu espírito enfatiza respeito pela 
dignidade humana, marcando uma migração da confrontação para a 
conciliação.»3
Por sua vez, Albie Sachs, no processo Port Elizabeth Municipality 
v Various Occupaiers, defendeu que: «o ubuntu parte de uma profunda 
herança cultural da maioria da população que permeia toda a ordem 
constitucional. Ela combina direitos individuais com uma filosofia 
comunitária. É motivo unificador de todos os direitos fundamentais 
que não é nada senão uma estruturada, institucionalizada e operacio-
nal declaração da nossa sociedade envolvida com a necessidade de 
interdependência humana, respeito e cuidado. No caso, impor que as 
pessoas sejam dignamente realocadas ao invés de serem simplesmente 
3 170 “MOKGORO J “Not only is the notion of ubuntu expressly provided for in 
the epilogue of the Constitution, the underlying idea and its accompanying values are 
also expressed in the preamble. These values underlie, first and foremost, the whole idea 
of adopting a Bill of Fundamental Rights and Freedoms in a new legal order. They are 
central to the coherence of all the rights entrenched in Chapter 3 – where the right to life 
and the right to respect for and protection of human dignity are embodied in Sections 
9 and 10 respectively. 
[308] Generally, ubuntu translates as humaneness. In its most fundamental sense, 
it translates as personhood and morality. Metaphorically, it expresses itself in umuntu 
ngumuntu ngabantu, describing the significance of group solidarity on survival issues 
so central to the survival of communities. While it envelops the key values of group 
solidarity, compassion, respect, human dignity, conformity to basic norms and collective 
unity, in its fundamental sense it denotes humanity and morality. Its spirit emphasizes 
respect for human dignity, marking a shift from confrontation to conciliation.3 In 
South Africa ubuntu has become a notion with particular resonance in the building of 
a democracy. It is part of our “rainbow” heritage, though it might have operated and 
still operates differently in diverse community settings. In the Western cultural heritage, 
respect and the value for life, manifested in the all-embracing concepts of humanity and 
menswaardigheid are also highly priced. It is values like these that Section 35 requires 
to be promoted. They give meaning and texture to the principles of a society based on 
freedom and equality.”
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despejadas era uma forma de reconhecer que uma pessoa é uma pessoa 
através dos outros». 
A Constituição Processual Penal
Como ficou registado acima, as Constituições da maior parte dos 
países da região, fiéis às modernas tendências do constitucionalismo e 
inspirando-se nos instrumentos internacionais e regionais, oferecem, na 
atualidade, um considerável desenvolvimento da Carta Constitucional 
dos Direitos, Liberdades e Garantias Fundamentais. Trata-se de normas 
de aplicação direta, dispensando, por isso, qualquer regulamentação 
específica com vista à sua aplicação. Sem pretender apresentar uma 
enumeração exaustiva dos instrumentos internacionais relevantes e 
operantes para o processo penal, mencionam-se apenas os seguintes: 
 i) Textos internacionais: a Declaração Universal dos Direitos do 
Homem; o Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos; 
a Convenção sobre a eliminação de todas as Formas de Dis-
criminação contra a Mulher; a Convenção contra a Tortura e 
outro Tratamento ou punição cruel, desumano ou degradante e 
a Convenção sobre os Direitos da Criança; 
 ii) Textos regionais: a Carta Africana dos Direitos do Homem e 
dos Povos (artigos 2.º, 3.º, 4.º, 5.º, 6.º e 7.º); Protocolo à Carta 
Africana dos Direitos do Homem e dos Povos sobre os Direitos 
da Mulher em África (artigos 2.º e 3.º – Dignidade; 4.º e 8.º, 
este último sobre acesso à justiça e igual proteção perante a lei); 
a carta Africana dos Direitos e Bem-estar da Criança (adotada 
em 1990 e entrado em vigor em 1999) – artigos 2.º, 3.º, 4.º, 16.º 
e 17.º;
 iii) Protocolo à Carta Africana que cria o Tribunal Africano dos 
Direitos Humanos e dos Povos. 
Mais especificamente, no que respeita à África Austral, onde nos 
inserimos, são de referência incontornável o Tratado da SADC e rele-
vantes Protocolos adotados pela Comunidade. Aprovado a 17 de agosto 
de 1992, o Tratado institutivo da Comunidade estabelece entre outros 
princípios fundamentais [artigo 4.º, alínea c)] direitos humanos, demo-
cracia e Estado de Direito.
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Na sequência, a Comunidade foi adotando Protocolos que cobrindo 
as diversas áreas destacam-se para a matéria em consideração os 
seguintes:
 – Protocolo sobre o Auxílio Judiciário em Matéria Penal; 
 – Protocolo sobre o Combate a Drogas Ilícitas; 
 – Protocolo contra a Corrupção; 
 – Protocolo sobre Assuntos Jurídicos, e 
 – Protocolo sobre Extradição. 
De modo geral, as Constituições não se pronunciam sobre o tipo 
estrutural do Processo Penal, antes estabelecem uma panóplia (nuns 
casos elaborados com maior profundidade e detalhe) de direitos, liber-
dades e garantias do arguido, do detido, do preso preventivamente e 
quando em cumprimento da pena de reclusão imposta ou mesmo de 
pena alternativa à de prisão, ou melhor dito, de pena privativa de direi-
tos. Ficou já assinalado que em todos os casos, a dignidade da pessoa 
humana é inviolável. 
Justificadamente, H. Henkel qualifica esta incindível conexão entre 
o Direito Constitucional e o Direito Processual Penal como verdadeiro 
direito constitucional aplicado4. No mesmo sentido alinha João Men-
des, citado por Magalhães Noronha quando afirma que «as leis do 
processo são o necessário suplemento das leis constitucionais; as for-
malidades do processo são atualidades das garantias constitucionais»5. 
Lapidarmente explica Barreiros6 do seguinte modo: «Não só é 
geralmente objeto de estatuição necessária pelos textos constitucionais 
o fundamento normativo das regras processuais penais vigentes, como 
inclusivamente muitas dessas normas jurídicas a nível da Lei Fundamen-
tal têm um teor de concretização e uma relevância tal a nível de direitos 
e liberdades individuais que podem considerar-se como de aplicação 
imediata. Só neste sentido se poderá falar no Direito Processual Penal 
como Direito Constitucional aplicado.» Mais acrescenta que «Não é 
tradição das Constituições estabelecerem regras precisas em torno de 
matéria pertencente ao campo do Direito Processual Penal […]». 
4 Figueiredo Dias, Jorge, Direito Processual Penal, 1.ª edição, 1974, reimpressão; 
Coimbra Editora, 2004: 74.
5 Idem.
6 Barreiros, José António, Processo Penal 1, Livraria Almedina, Coimbra, 1981: 187.
182 LUÍS MONDLANE
Fazendo um breve bosquejo, constata-se, por exemplo, que a Cons-
tituição da Namíbia, ao tratar destas matérias (artigo 11.º) proíbe a cap-
tura ou prisão arbitrária e estabelece que o detido deve ser apresentado 
à autoridade judicial no prazo de 48 horas. Mais dispõe sobre o direito a 
julgamento justo e público a ser feito por um tribunal competente, inde-
pendente, imparcial e estabelecido por lei, donde a igual consagração 
do direito ao juiz natural. Estabelece também a publicidade da audiência 
de discussão e julgamento, a presunção de inocência até decisão judicial 
definitiva, o direito a ser concedido o tempo necessário para preparar 
adequadamente a sua defesa, antes ou durante o julgamento e o direito 
à defesa por advogado ou profissional de direito de sua escolha. Mais 
dispõe sobre o direito a não autoincriminar-se, a consagração do princí-
pio ne bis in idem, entre outros (artigo 12.º). 
A Constituição da África do Sul discorre sobre a matéria nas Secções 
34 e seguintes. Regula desde o direito de acesso aos tribunais (34); os 
direitos das pessoas detidas e acusadas de que se destacam: o direito 
ao silêncio, a ser informado prontamente do direito a permanecer em 
silêncio e das consequências de não permanecer em silêncio, do direito 
a não ser compelido a confessar, a admitir provas ou factos que podem 
ser usados contra ele, a ser conduzido à autoridade judicial no prazo de 
48 horas após a detenção. 
Acertadamente, a Constituição vai ao detalhe no que se refere a estes 
direitos, não deixando que tal matéria seja apenas tratada em sede de lei 
ordinária, ou seja, o Código de Processo Penal. É disso testemunha a 
regulamentação precisa dos direitos da pessoa detida, designadamente: 
o direito a ser informada imediatamente das razões da sua detenção, 
a escolher e consultar um advogado e a ser informado deste direito 
prontamente, o direito a assistência e patrocínio jurídico, a impugnar a 
legalidade da prisão em tribunal, o direito a que a detenção seja consis-
tente com a dignidade humana, incluindo exercício ou atividade física, 
adequada acomodação, alimentação, material de leitura e tratamento 
médico e a comunicar com a esposa ou parceiro, familiar, a escolher e 
a comunicar com o seu guia espiritual (religioso) e, igualmente, com o 
profissional de saúde da sua escolha. 
A Constituição detalha ainda sobre os direitos do acusado desde a 
notificação da acusação à que o julgamento seja concluído em tempo 
razoável, a ser julgado em língua que o arguido entende ou, se isso não 
for praticável, que lhe seja nomeado intérprete naquela língua e o direito 
ao recurso. De assinalar que o fator língua como elemento intrínseco da 
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cultura africana ergue-se, na maior dos casos como condicionante ou 
mesmo obstáculo no que respeita ao acesso à justiça para grande parte 
significativa dos povos da região e não só. 
Na mesma linha situa-se a Constituição do Zimbabwe, artigos 69.º 
e 70.º 
Paralelamente, o artigo 17.º da Constituição da República Democrá-
tica do Congo garante a liberdade individual, sendo esta a regra e a sua 
privação exceção. Abre com este preceito o catálogo dos direitos do 
arguido, do detido e do recluso, estabelecendo as correlatas garantias, 
discorrendo sobre a matéria até ao artigo 21.º, inclusive. 
De modo igualmente singular, situa-se a Constituição da República 
de Angola na Secção II (Garantia dos Direitos e Liberdades Funda-
mentais), com maior incidência nos artigos 63.º a 75.º Importa, porém, 
destacar os direitos dos detidos e presos (artigo 63.º), o princípio da 
legalidade (artigo 65.º) as garantias do processo criminal (artigo 67.º), o 
habeas corpus e o habeas data (artigos 68.º e 69.º), a extradição (artigo 
70.º e o direito a julgamento justo (artigo 72.º). 
Finalmente, a Constituição da República de Moçambique dispõe 
sobre a matéria nos artigos 59.º – o princípio da legalidade do jul-
gamento, presunção de inocência e ne bis in idem. O princípio da 
legalidade (artigo 60.º), o direito de acesso aos tribunais e o direito de 
escolher livremente o seu representante legal (artigo 62.º), os direitos da 
pessoa detida e presa (artigo 64.º), mandato judicial e advocacia (artigo 
63.º) a publicidade dos julgamentos e o princípio do juiz natural, entre 
outros, (artigo 65.º) habeas corpus e extradição (artigos 66.º e 67.º). 
Conclusão 
Acabamos de dar nota, ainda que sucinta, do Processo Penal e dos 
Direitos Fundamentais à luz dos instrumentos internacionais e regionais 
vigentes na região Austral de África. No que respeita ao processo de 
aquisição de direitos acompanhamos Jhering 7 quando afirma:
 «Todos os direitos foram conquistados na luta, todas as regras 
importantes do direito devem ter sido, na sua origem, arrancadas 
àqueles que a elas se opunham e todo o direito de um povo ou de 
7 Jhering, Rudolf von, A Dignidade da Pessoa Humana como Fundamento do 
Estado de Direito Democrático.
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um particular faz presumir que esteja decidido a mantê-lo com 
firmeza.» 
Como se viu, as Constituições outorgam uma consolidada Carta 
Fundamental dos Direitos e Liberdades do Cidadão, com incidência 
especial naqueles que relevam para o Processo Penal. 
As Constituições abrem-se e fecham-se. Umas adornam estantes em 
nobres salas, engalanadas em peles exóticas da nossa fauna rica e diver-
sificada. Outras, quiçá com menos ventura, acumulam pó onde quer que 
se achem depositadas ou mesmo esquecidas. 
Por tal razão, interessa-nos sobremaneira a Constituição viva como 
bem lembra Bonavides 8: 
 «[…] os juristas do Estado social, quando interpretam a Consti-
tuição, são passionais fervorosos da justiça; trazem o princípio 
da proporcionalidade na consciência, o princípio igualitário no 
coração e o princípio libertário na alma; querem a Constituição 
viva, a Constituição aberta, a Constituição real». 
Não basta ter boas leis, elaboradas com todo o esmero e de acordo com 
todos os cânones de legística e abraçando as correntes mais avançadas 
em sede de doutrina e jurisprudência. Duas premissas são essenciais para 
o desenvolvimento do Direito: a conformação da Constituição e das leis 
com os princípios e valores fundamentais prevalecentes na sociedade e 
a sua efetiva aplicação prática. 
8 Bonavides, Paulo, citado por Cunha, Paulo Ferreira da, Filosofia do Direito, 
Fundamentos, Metodologia e Teoria Geral do Direito, 2.ª edição, Edições Almedina, 
2013: 578/579. (Bonavides, Paulo, Do Estado Liberal ao Estado Social, 8.ª edição, São 
Paulo, Malheiros, 2007: 19.)
